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DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA CHAMADA
PÚBLICA E BUSCA ATIVA DE CRIANÇAS,
ADOLESCENTES, JOVENS E ADULTOS NA REDE
ESTADUAL DE ENSINO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

D E C R E T A:

Art. 1º - Torna obrigatório o processo de chamada pública de crianças, adolescentes, jovens e adultos nas
escolas da rede estadual de ensino do Ceará.

§1º - Para os fins desta lei e em consonância com o Artigo 5º da Lei Federal nº 9.394/1996, entende-se
por chamada pública a ampla divulgação, em todos os grandes veículos de comunicação, meios de
comunicação oficial, nas páginas da internet e nas redes sociais do governo do Estado do Ceará e da
Secretaria de Estado de Educação e em cada unidade escolar da rede estadual de ensino do Ceará, de
informações referentes à oferta do ensino fundamental, médio e educação de jovens e adultos, bem como
o período de matrícula de cada etapa e modalidade de ensino.

Art 2.º - O processo de chamada pública deverá começar 30 dias antes do início do período de matrículas
nas unidades escolares, estendendo-se até o seu término.

§ 1º A chamada pública deverá orientar a população a procurar as escolas públicas e os canais de
informação da Secretaria de Estado de Educação para obtenção de informações sobre os procedimentos
de matrícula na rede estadual de ensino.

Art 3.º - A Secretaria de Estado de Educação promoverá parcerias com outras instituições e/ou órgãos
públicos para realizar a busca ativa por crianças e adolescentes em idade escolar obrigatória que se
encontrarem fora da escola e proceder o imediato ingresso na rede estadual de ensino.
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Art 4.º - As unidades da rede estadual de ensino, devidamente apoiadas com suporte técnico e
profissional da SEDUC, deverão monitorar permanentemente a freqüência dos estudantes, buscando
contatar as famílias e, se necessário o Conselho Tutelar.

Parágrafo Único – Anualmente, as unidades escolares deverão fazer uma análise de seus casos de
infrequência e evasão, sinalizando as principais causas diagnosticadas e construindo sugestões de
enfrentamento ao problema para apresentar à SEDUC.

Art 5º - O Poder Executivo Estadual regulamentará esta Lei naquilo que lhe couber.

Art 6º - As eventuais despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias.

Art 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

____________________________________

VITOR VALIM

DEPUTADO ESTADUAL

 

 

 

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA

A universalização do acesso à educação básica, especialmente ao Ensino Médio, ainda é uma tarefa posta
à máquina pública em suas diferentes esferas. É perceptível, ao longo da escolaridade, a existência de
“funis” entre cada etapa de ensino com o ingresso nos níveis mais elevados de um número menor de
estudantes do que os concluintes na etapa imediatamente anterior.

Em paralelo, aqueles que não estão inseridos em nenhuma rede de ensino, aliada à ausência de
procedimentos administrativos eficientes e transparentes que permitam à população demandar e acessar
vagas no ensino público enfrentam dificuldades adicionais que podem impedi-los de conhecer seus
direitos, suas responsabilidades, bem como os instrumentos para acessá-los.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei 9.394 de 1996, em seu artigo 5º, inciso II, coloca como
dever do Poder Público, na esfera de sua competência, promover dentre outros mecanismos, a chamada
pública.

O artigo 5º define:                                                                                               

Art. 5º - O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de
cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente
constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo.
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§ 1º. Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e com a assistência da União:

I - recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e adultos que a ele não
tiveram acesso;

II - fazer-lhes a chamada pública;

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola.

Nessa perspectiva, a presente proposta tem por objetivo contribuir com o acesso e permanência de todas
as pessoas, independentemente da idade, ao ensino fundamental, médio e educação de jovens e adultos na
rede estadual de ensino do Ceará, entendendo a Educação, como um direito de síntese por potencializar o
exercício dos demais direitos, pela totalidade da população cearense.

Por todo o exposto, coloco o presente projeto de lei à apreciação dos nobres pares, contando com a sua
aprovação.

DEPUTADO VITOR VALIM

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 0631 / 2019

AUTORIA: DEPUTADO VITOR VALIM

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA CHAMADA
PÚBLICA E BUSCA ATIVA DE CRIANÇAS, ADOLESCENTES,
JOVENS E ADULTOS NA REDE ESTADUAL DE ENSINO DO ESTADO
DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

P A R E C E R

                                                                                                                                                                       
Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o  de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 631/2019,
Deputado Vitor Valim, que “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA CHAMADA PÚBLICA E
BUSCA ATIVA DE CRIANÇAS, ADOLESCENTES, JOVENS E ADULTOS NA REDE ESTADUAL
DE ENSINO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

I - Dispõem os artigos da presente propositura:

 

PROJETO DE LEI N° 631/19
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“DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA CHAMADA PÚBLICA E
BUSCA ATIVA DE CRIANÇAS, ADOLESCENTES, JOVENS E ADULTOS NA
REDE ESTADUAL DE ENSINO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

D E C R E T A:

Art. 1º - Torna obrigatório o processo de chamada pública de crianças, adolescentes,
jovens e adultos nas escolas da rede estadual de ensino do Ceará.

§1º - Para os fins desta lei e em consonância com o Artigo 5º da Lei Federal nº
9.394/1996, entende-se por chamada pública a ampla divulgação, em todos os grandes
veículos de comunicação, meios de comunicação oficial, nas páginas da internet e nas
redes sociais do governo do Estado do Ceará e da Secretaria de Estado de Educação e
em cada unidade escolar da rede estadual de ensino do Ceará, de informações referentes
à oferta do ensino fundamental, médio e educação de jovens e adultos, bem como o
período de matrícula de cada etapa e modalidade de ensino.

Art 2.º - O processo de chamada pública deverá começar 30 dias antes do início do
período de matrículas nas unidades escolares, estendendo-se até o seu término.

§ 1º A chamada pública deverá orientar a população a procurar as escolas públicas e os
canais de informação da Secretaria de Estado de Educação para obtenção de
informações sobre os procedimentos de matrícula na rede estadual de ensino.

Art 3.º - A Secretaria de Estado de Educação promoverá parcerias com outras
instituições e/ou órgãos públicos para realizar a busca ativa por crianças e adolescentes
em idade escolar obrigatória que se encontrarem fora da escola e proceder o imediato
ingresso na rede estadual de ensino.

Art 4.º - As unidades da rede estadual de ensino, devidamente apoiadas com suporte
técnico e profissional da SEDUC, deverão monitorar permanentemente a freqüência dos
estudantes, buscando contatar as famílias e, se necessário o Conselho Tutelar.

Parágrafo Único – Anualmente, as unidades escolares deverão fazer uma análise de seus
casos de infrequência e evasão, sinalizando as principais causas diagnosticadas e
construindo sugestões de enfrentamento ao problema para apresentar à SEDUC.

Art 5º - O Poder Executivo Estadual regulamentará esta Lei naquilo que lhe couber.

Art 6º - As eventuais despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias.

Art 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

VITOR VALIM

DEPUTADO

 

II - JUSTIFICATIVA
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O presente projeto de lei tem como objetiva o seguinte: “A universalização do acesso à educação básica,
especialmente ao Ensino Médio, ainda é uma tarefa posta à máquina pública em suas diferentes esferas. É
perceptível, ao longo da escolaridade, a existência de “funis” entre cada etapa de ensino com o ingresso
nos níveis mais elevados de um número menor de estudantes do que os concluintes na etapa
imediatamente anterior.

Em paralelo, aqueles que não estão inseridos em nenhuma rede de ensino, aliada à ausência de
procedimentos administrativos eficientes e transparentes que permitam à população demandar e acessar
vagas no ensino público enfrentam dificuldades adicionais que podem impedi-los de conhecer seus
direitos, suas responsabilidades, bem como os instrumentos para acessá-los.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei 9.394 de 1996, em seu artigo 5º, inciso II, coloca como
dever do Poder Público, na esfera de sua competência, promover dentre outros mecanismos, a chamada
pública.

O artigo 5º define:                                                                                               

Art. 5º - O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de
cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente
constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo.

§ 1º. Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e com a assistência da União:

I - recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e adultos que a ele não
tiveram acesso;

II - fazer-lhes a chamada pública;

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola.

Nessa perspectiva, a presente proposta tem por objetivo contribuir com o acesso e permanência de todas
as pessoas, independentemente da idade, ao ensino fundamental, médio e educação de jovens e adultos na
rede estadual de ensino do Ceará, entendendo a Educação, como um direito de síntese por potencializar o
exercício dos demais direitos, pela totalidade da população cearense.

Por todo o exposto, coloco o presente projeto de lei à apreciação dos nobres pares, contando com a sua
aprovação”(sic).

 

III - ASPECTOS LEGAIS

 

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos
termos desta Constituição”.
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Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.

 

A propositura de Lei em análise que DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA CHAMADA
PÚBLICA E BUSCA ATIVA DE CRIANÇAS, ADOLESCENTES, JOVENS E ADULTOS NA
REDE ESTADUAL DE ENSINO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

Destarte,  em relação ao tema objeto da presente proposição, o art. 24, inc. IX, §§ 1º e seguintes, a
 competência legislativa é concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal, in verbis:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

IX -  educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
desenvolvimento e inovação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de
2015)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário. (grifo inexistente no original)

 

A Carta Magna Estadual, em seu art. 16,  inc. IX, §§ 1º, 2º e 3º, acerca da reportada legislação
 senão vejamos:concorrente do Estado quanto ao tema “educação”,

 

“Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constituição da República, sobre:

IX –  educação, cultura, ensino e desporto;
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§ 1º. A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á a estabelecer
normas gerais, e à sua falta, não ficará o Estado impedido de exercer atividade
legislativa plena.

§ 2º. A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

§ 3º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da Lei
Estadual, no que lhe for contrário.” (grifamos)

 

Assim, observa-se que o constituinte originário conferiu à União, aos Estados e ao Distrito Federal
, nos termos dos dispositivoscompetência legislativa concorrente para dispor sobre a educação

supracitados. Ademais, arrolou, expressamente, o Estado, entre os demais entes políticos, para
dispor sobre a matéria ora abordada nos limites de sua competência legislativa suplementar, 
devendo, assim, serem observadas as normas nacional e regional.

 

Outrossim, a Lei n° 9.394/1996, em seus arts. 9, 10 e 11, instituiu o rol de competência da União, Estados
e Municípios, sentenciando que a educação escolar compõe-se de educação básica, formada pela
educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; além da educação superior (art. 21, I e II).

 

Contudo, a União, visando uniformizar em todo o território nacional as normas referentes ao
  assunto, editou a Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que Estabelece as diretrizes e

 bases da educação nacional, vejamos:

 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

   

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

TÍTULO I

Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida
familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos
movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por
meio do ensino, em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

(...)
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Art. 5º  O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo
qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical,
entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público,
acionar o poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 1º O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá:        (Redação
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os
jovens e adultos que não concluíram a educação básica;   (Redação dada pela Lei nº
12.796, de 2013)

II ;- fazer-lhes a chamada pública

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.

§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro
lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em
seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as prioridades

.constitucionais e legais

(...)

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento
do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará
formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da
escolarização anterior.

 

No âmbito do Estado, a competência material ou administrativa ( ) Art. 23/CF e Art. 15/CE em
relação à matéria legislativa em questão cabe à SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO

 cujas competências e iniciativas legislativas também são do Chefe do Poder Executivo Estadual,CEARÁ
(a ).rts. 88, II, III e VI, e 60, § 2º e suas alíneas, CE/89

 

A Secretaria da Educação do Estado do Ceara,  tem asart. 20 da Lei Estadual n° 16.710, de 21.12.2018,
seguintes atribuições:

 

CAPÍTULO III

DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

 

Art. 20.  Compete à Secretaria da Educação:

I -   definir e coordenar políticas e diretrizes educacionais para o sistema de ensino
médio, comprometidas com o desenvolvimento social inclusivo e a formação cidadã;
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II -  garantir, em estreita colaboração com os municípios, a oferta da educação básica de
qualidade para crianças jovens e adultos residentes no território cearense;

III -  estimular a parceria institucional na formulação e implementação de programas de
educação profissional para os jovens cearenses;

IV -  assegurar o fortalecimento da política de gestão democrática, na rede pública de
ensino do Estado;

V -   promover o desenvolvimento de pessoas para o sistema de ensino, garantindo
qualidade na formação e valorização profissional;

VI -   estimular o diálogo com a sociedade civil e outras instâncias governamentais
como instrumento de controle social e de integração das políticas educacionais;

VII -  assegurar a manutenção e o funcionamento da Rede Pública Estadual de acordo
com padrões básicos de qualidade;

VIII -  desenvolver mecanismos de acompanhamento e avaliação do sistema de ensino
público, com foco na melhoria de resultados educacionais;

IX -  promover a realização de estudos e pesquisas para o aperfeiçoamento do sistema
educacional, estabelecendo parcerias com outros órgãos e instituições públicas e
privadas, nacionais e internacionais;

X -  exercer outras competências necessárias ao cumprimento de suas finalidades nos
termos do regulamento;

XI -  garantir a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte
e o saber;

XII -  garantir o pluralismo de idéias, de concepções pedagógicas e de manifestação de
opiniões na rede pública de ensino do Estado.

 

 

Nessa perspectiva, não cabe ao Deputado Estadual legislar sobre , organização administrativa serviço
, visto que essa competência é privativa do Chefe dopúblico e atribuições das Secretarias de Estado

Poder Executivo.

 

Vale ainda trazer a baila o disposto no art. 88, incisos III e VI do mesmo diploma legal:

 

“Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III - ;iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição

(...)
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VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do  e da Poder Executivo
;” na forma da leiadministração estadual

 

 

A iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual, cabe aos Deputados Estaduais. Vale
ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos Deputados
Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos as outras pessoas taxativamente citadas nos demais
incisos do mencionado artigo, como o que estabelece, por exemplo, o inciso II, e § 2º, e alíneas, do
supracitado artigo, da Carta Estadual. No que concerne ao referido projeto de lei, assim dispõe o art. 58,
inciso III, da Constituição Estadual:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;                       

(...)

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo,
com a sanção do Governador do Estado;

(...)
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Observamos então, que somente o Chefe do Executivo Estadual poderia propor Lei atinente a atribuições
das Secretarias de Estado, bem como de órgãos da Administração Pública.

 

Demais disso, a despeito das condutas imposta ao Poder Executivo Estadual (artigos 2º, 3º e 4º desta
 proposição), tem-se a manifesta violação, REPISE-SE, ao princípio da separação dos Poderes,

consubstanciado no art. 2º da Constituição Estadual.

 

Acerca deste princípio, nunca é demais lembrar, que se trata de um princípio fundamental do
ordenamento jurídico brasileiro que o legislador constituinte originário consagrou expressamente como
cláusula pétrea no artigo 60, § 4º, III (CF). Vejamos:

“Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:

 

(...) a separação de poderes.

 

A suprema Corte Federal, inclusive, manifestou-se sobre a necessária manutenção da harmonia e
independência dos Poderes, no seguinte julgado:

 

"As restrições impostas ao exercício das competências constitucionais conferidas ao
Poder Executivo, entre elas a fixação de políticas públicas, importam em contrariedade
ao princípio da independência e harmonia entre os Poderes."

( , Rel. Min.   julgamento em 26-5-2010, Plenário, ADI 4.102-MC-REF Cármen Lúcia,
de 24-9-2010.)  RE 436.996-AgR, Rel. Min.  , julgamento emDJE  Vide:  Celso de Mello

22-11-05, Segunda Turma,  de 3. .2006.”DJ  2

 

Pode-se constatar, dessa forma, que a proposição em análise impõe condutas ao Poder Executivo,
ofendendo frontalmente , além da possibilidade de vir a criaro princípio da Tripartição dos Poderes
despesas ao Poder Executivo, bem como, desiderato vedado pelo art. 60, parágrafo 1º, I, da Constituição
Estadual, mormente que o Projeto da forma como normatiza a matéria em seus artigos 2º, 3º e 4º
acabará por interferir na administração daquele poder, ensejando obrigações a Secretarias,
repise-se, cujo comando administrativo toca, exclusivamente, ao Governador do Estado.

 

Pela relevância do caso concreto, que ainda encontra respaldo no entendimento assentado pelo Egrégio
Superior Tribunal Federal e empossado na decisão do RE nº 591209/DF, julgado em 03/06/2014,
transcreve-se trecho do voto proferido pela relatora, Min. Carmen Lúcia Antunes Rocha, in verbis:

 

DECISÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. LEI
DISTRITAL N. 3.585/2005. OBRIGATORIEDADE DE EQUIPAR LOCAIS
PÚBLICOS COM DESFIBRILADORES CARDÍACOS SEMIAUTOMÁTICOS.
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IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA LEGISLAÇÃO
INFRACONSTITUCIONAL SOBRE EXISTÊNCIA DE DISPOSIÇÕES
NORMATIVAS DAS ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO
DISTRITO FEDERAL: SÚMULA N. 280 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

(...)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DISTRITAL Nº 3.585, DE
12 DE ABRIL DE 2005. INICIATIVA PARLAMENTAR. DISPOSIÇÃO SOBRE A
OBRIGATORIEDADE DE EQUIPAR COM DESFIBRILADORES CARDÍACOS
SEMI-AUTOMÁTICOS LOCAIS PÚBLICOS. INCONSTITUCIONALIDADE
FORMAL NÃO CARACTERIZADA. NÃO RESTA EVIDENCIADA A
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI DISTRITAL Nº 3.585
PORQUE A NORMA IMPUGNADA APENAS DISPÔS SOBRE A
OBRIGATORIEDADE DE EQUIPAR COM DESFIBRILADORES
CARDÍACOS SEMI-AUTOMÁTICOS EXTERNOS ALGUNS LOCAIS
PÚBLICOS, INSERINDO SUAS DISPOSIÇÕES NAS DIRETRIZES
INCUMBIDAS À SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE E À SECRETARIA

. DE FISCALIZAÇÃO DE ATIVIDADES URBANAS DO DISTRITO FEDERAL
TAL MATÉRIA ESTÁ INCLUÍDA DENTRO DA COMPETÊNCIA GENÉRICA
ESPECIFICADA NO ARTIGO 71 DA LEI ORGÂNICA DO DISTRITO
FEDERAL, CABENDO A QUALQUER MEMBRO OU COMISSÃO DA
CÂMARA LEGISLATIVA, OU MESMO AO GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, A EDIÇÃO DE LEI DESTA NATUREZA, SEM HAVER AFRONTA

 (fl. 98). (grifo nosso)”AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES

2. O Recorrente alega que o Tribunal a quo teria contrariado os arts. 61, § 1º, inc. II,
alínea e, 165, inc. III, da Constituição da República.

Argumenta que “o TJDFT julgou improcedente a ADI sob o argumento de não
existir inovação em sede de atribuições da Secretaria de Saúde, porque já é ínsita à

 (grifos nossos)”.sua existência fiscalizar ações de saúde

Assevera que “a lei distrital determina que a Secretaria de Saúde fiscalize a existência
de desfibriladores em hotéis, lojas de departamento, universidades, centros de ensino,
etc. Ao que consta, ordinariamente a Secretaria de Saúde não fiscaliza esses
estabelecimentos. (…) Ampliar o rol de fatos passíveis de fiscalização é o mesmo

 (fls. 121-122, grifos noque promover alteração, dando-se mais atribuição ao órgão”
original).

(...)

Pede o provimento do presente recurso extraordinário para “julgar procedente a ação
direta de inconstitucionalidade” (fl. 124).

3. Em sua manifestação, a Procuradoria-Geral da República opinou pelo desprovimento
do recurso (fls. 158-167).

Examinados os elementos havidos nos autos, .DECIDO

4.  (grifo nosso)Razão jurídica não assiste ao Recorrente.

5. No voto condutor do acórdão recorrido, o Desembargador Relator asseverou:
“Segundo o requerente, a norma em comento violaria artigos 71, §1º, inciso IV e 100,
incisos VI e X, todos da Lei Orgânica do Distrito Federal, porque, ao tratar da
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obrigatoriedade de equipar com desfibriladores cardíacos semi-automáticos externos
alguns locais públicos, interferiu na organização e no funcionamento da Administração
Pública, na medida em que criou outras atribuições à Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal e à Secretaria de Estado de Fiscalização de Atividades Urbanas do
Distrito Federal, conforme assinala o art. 4º da lei em comento.

 

Eis o teor dos referidos dispositivos que em tese restariam violados:

 

 “Art. 71. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou
comissão da Câmara Legislativa, ao Governador do Distrito Federal e, nos termos do
art. 84, IV, ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, assim como aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

§ 1º Compete privativamente ao Governador do Distrito Federal a iniciativa das leis que
disponham sobre:

(...)

IV - criação, estruturação, reestruturação, desmembramento, extinção, incorporação,
fusão e atribuições das Secretarias de Governo, Órgãos e entidades da administração
pública;”

Art. 100. Compete privativamente ao Governador do Distrito Federal:

VI – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica;

X – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração do Distrito Federal,
na forma desta Lei Orgânica;”

Ocorre que a Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal e a Secretaria de
Estado de Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal já têm a
atribuição que a lei impugnada designa, segundo consta dos seus Regimentos
Internos, in verbis: (grifo nosso)

“Art. 1.° À Secretaria de Estado de Saúde - SES, órgão de administração superior do
Grupo de BemEstar Social, subordinada ao Governo do Distrito Federal, compete
basicamente:

I - formular a política de saúde do Distrito Federal;

II- planejar, organizar e coordenar a execução, a fiscalização e a avaliação das
atividades de promoção, proteção e recuperação da Saúde;

III - equipar e operar suas unidades executivas;

IV - fiscalizar os estabelecimentos prestadores de serviços de saúde e correlatos;

V - fiscalizar os estabelecimentos farmacêuticos e controlar a produção e a
comercialização de drogas e de medicamentos;

VI - fiscalizar a manipulação e a comercialização de gêneros alimentícios; (grifo
nosso)
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VII - realizar estudos no campo da saúde, englobando a pesquisa básica, clínica e
epidemiológica;

VIII - sugerir a criação e/ou dar parecer quanto à instalação de instituição de ensino
superior e técnico específico para saúde pública do Distrito Federal.” (grifos nossos)

“Art. 2º - Compete à Secretaria de Estado de Fiscalização de Atividades Urbanas:

I – implementar e coordenar a implantação, bem como, administrar a arrecadação das
taxas oriundas do exercício do poder de polícia administrativa exercido pelos
integrantes da Carreira de Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal;

II – supervisionar, planejar e coordenar as ações de fiscalização desenvolvidas pelos
integrantes da Carreira de Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal;

III - promover a distribuição e o remanejamento dos integrantes da Carreira de
Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal;

IV - definir as regras e critérios gerais da programação fiscal decorrente das atribuições
da Carreira de Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal;

V - definir as políticas de Fiscalização;

VI – definir, em conjunto com a Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento, as
metas de arrecadação das taxas oriundas das ações da Fiscalização de Atividades
Urbanas;

VII - apurar e controlar a arrecadação das taxas provenientes das atividades da Carreira
de Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal;

VIII - conceder e controlar o parcelamento, o reparcelamento e/ou cancelamento dos
processos não ajuizados de natureza tributária e não tributária no âmbito de sua
competência.”

 

Vê-se, assim, que já há uma determinação no Regimento Interno da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal lhe outorgando a competência para fiscalizar

 as atividades de proteção da Saúde (inciso II do art. 1º da Portaria 40/2001).
Portanto, quando a Lei Impugnada atribui a tal Secretaria fiscalizar a
obrigatoriedade de equipar com desfibriladores cardíacos semi-automáticos
externos determinado locais não inova nas atribuições daquele órgão, tão-pouco
gera despesas não previstas na lei orçamentária.

 

Do mesmo modo, quanto à Secretaria de Fiscalização de Atividades Urbanas do
Distrito Federal que já tem determinado em seu art. 2º, I do Decreto n. 23.693/03 a
competência para administrar a arrecadação das penalidades oriundas do
exercício do poder de polícia administrativa. Portanto, a lei impugnada ao
determinar a este órgão a fiscalização dos atos decorrentes da lei, com a imposição
inclusive de penalidades, apenas dá cumprimento a uma competência que já lhe

.incumbia
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Volto a destacar que a norma, tal como colocada, não inova as atribuições nem a
organização interna da Secretaria de Estado de Saúde e da Secretaria de
Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal, tampouco de qualquer dos
órgãos e entes públicos, o que transmudaria a iniciativa de lei privativamente ao
Chefe do Poder Executivo. (grifos no original)

 

Ao contrário, as disposições inserem-se nas diretrizes incumbidas a estes órgãos, quanto
à atualização da relação de equipamentos obrigatórios dos estabelecimentos, com vistas
a uma prestação mais completa e eficaz de primeiros socorros em situações
emergenciais.

 

Portanto, é exatamente sobre este rol das atribuições originária das Secretarias,
que a lei impugnada dispôs. (grifos no original)

 

Em assim sendo, tal matéria está incluída dentro da competência genérica especificada
no artigo 71 da Lei Orgânica do Distrito Federal, cabendo a qualquer membro ou
comissão da Câmara Legislativa, ou mesmo ao Governador do Distrito Federal, a
edição de lei desta natureza, sem haver afronta ao Princípio da Separação dos Poderes,
como quer fazer crer o Requerente.

 

Também há que se ressaltar que a iniciativa parlamentar tem ainda amparo nos
artigos 3º e 16 da Lei Orgânica do Distrito Federal; destaco: (grifos no original)

[...]

Ante a inexistência de inconstitucionalidade formal subjetiva, não há falar em
violação ao artigo 71, § 1º, IV e art. 100, VI e X, da LODF, nem ao princípio da
separação dos poderes (artigo 53, caput, da LODF). (grifo nosso)

 

Por fim, destaco entendimento desta Corte em julgamento similar:

 

“DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE - SUSPENSÃO LIMINAR - LEI DISTRITAL Nº
2740/2001 - ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 71, § 1º, INCISO IV, DA LEI
ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL - AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO
FUMUS BONI JURIS E DO PERICULUM IN MORA - INDEFERIMENTO DA
LIMINAR À UNANIMIDADE. I - A LEI DISTRITAL Nº 2740/2001, AO TORNAR
OBRIGATÓRIA A INSTALAÇÃO DE SEMÁFOROS COM DISPOSITIVOS DE
ACIONAMENTO PELOS PRÓPRIOS PEDESTRES, NAS FAIXAS DESTINADAS À
TRAVESSIA DESTES EM DETERMINADAS VIAS PAVIMENTADAS DE
TRÁFEGO AUTOMOTIVO DO TERRITÓRIO DO DISTRITO FEDERAL, NÃO
PROMOVEU QUALQUER ALTERAÇÃO NA ESTRUTURA
ADMINISTRATIVA DOS ÓRGÃOS INCUMBIDOS DA POLÍTICA DE
TRÂNSITO, DEFININDO-LHES NOVAS ATRIBUIÇÕES OU MODIFICANDO
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 NÃO HOUVE, TAMBÉM,.A SUA ESTRUTURA INTERNA DE PESSOAL
AUMENTO OU IMPOSIÇÃO DE RESPONSABILIDADE DIVERSA DA JÁ
PREVISTA LEGALMENTE PARA TAIS ÓRGÃOS, POIS, CONFORME O ART. 71
DO CÓDIGO NACIONAL DE TRÂNSITO, "O ÓRGÃO OU ENTIDADE COM
CIRCUNSCRIÇÃO SOBRE A VIA MANTERÁ, OBRIGATORIAMENTE, AS
FAIXAS E PASSAGENS DE PEDESTRES EM BOAS CONDIÇÕES DE
VISIBILIDADE, HIGIENE, SEGURANÇA E SINALIZAÇÃO".(grifo nosso)

[...]

Ante o exposto, julgo improcedente o pedido.

É como voto”.

 

Desta feita, concluímos que a viabilidade jurídica da presente proposição resta condicionada a supressão
  Em seu restante, entretanto, o projeto não traz matéria que a Carta Estadualdos seus artigos 2º, 3º e 4º.

reserve, com exclusividade, à competência e à iniciativa legislativa ao Governador do Estado, sendo
viáveis as suas demais disposições.

 

IV – CONCLUSÃO

 

Diante do todo exposto, somos de  à regular tramitação do presente ProjetoPARECER FAVORÁVEL
de Lei, , cuja iniciativa e competênciacontanto que haja a supressão dos seus artigos 2º, 3º e 4º
legislativas são privativas do Governador do Estado, nos termos dos artigos 88, incisos, II, III e VI e 60, §
2º, “d” da Carta Magna Estadual, caracterizando-se a presente propositura legal numa imposição do Poder
Legislativo ao Poder Executivo.

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral Adjunto.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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DESPACHO
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DE ACORDO COM O PARECER.
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WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição , Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR

24 de 44



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR
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MEMORANDO
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Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Bruno Pedrosa

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Descrição:  
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA CHAMADA PÚBLICA E BUSCA ATIVA DE CRIANÇAS,
ADOLESCENTES
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  Usuário assinador:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA
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GABINETE DO DEPUTADO BRUNO PEDROSA

PARECER
04/08/2021

O PROJETO DE LEI 631/2019 DE AUTORIA DA DEPUTADO VITOR VALIM, DISPÕE
SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA CHAMADA PÚBLICA E BUSCA ATIVA DE CRIANÇAS,
ADOLESCENTES, JOVENS E ADULTOS NA REDE ESTADUAL DE ENSINO DO ESTADO
DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

 

O referido Projeto de lei estará em perfeito estado e tramitação, com modificação a emenda, ficando sua
redação como se segue:

DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DA CHAMADA PÚBLICA DE CRIANÇAS, ADOLESCENTES,
JOVENS E ADULTOS NA REDE ESTADUAL DE ENSINO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Modificando o Art. 1°, ficando sua redação como se segue:

Art. 1° Esta lei trata da divulgação do processo de chamada pública de crianças, adolescentes, jovens e
adultos nas escolas da rede estadual de ensino do Ceará.

Parágrafo único. Para os fins desta lei e em consonância com o artigo 5° da lei federal n° 9.394/1996,
entende-se por chamada pública a ampla divulgação de informações referentes à oferta do ensino
fundamental, médio e educação de jovens e adultos, bem como o período de matrícula de cada etapa e
modalidade de curso.

O Projeto de lei 631/2019 de autoria do Deputado Vitor Valim, está em perfeita consonância para
tramitação. Em face ao exposto somos de , com a MODIFICAÇÃO NOPARECER FAVORÁVEL
ART. 1°, permanecendo os demais artigos em consonância com as normas e princípios constantes nas
Constituições Federal e Estadual.  está regular tramitação da presente proposição, em virtude da sua
relevância pública e da inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental.

DEPUTADO BRUNO PEDROSA
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DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  00137/2021  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  04/08/2021 09:28:46  Data da assinatura:  04/08/2021 09:28:46

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00137/2021
04/08/2021

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Retirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO

30 de 44



e
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

EMENDA SUP.RESSIVA N.° /2021

AO PROJETO I)E LEI N°631/2019-AUTORIA 1)0 DEPUTADO VITOR VALIM

SUPRiME OS ARTIGOS 2°, 3° E 4° DO
PROJETO 1)E LEI N” 631/2019 DE
AUTORIA DO DEPUTADO VITOR
VALIM.

Au. 1° — Ficam suprimidos os artigos 2°, 3° e 4° do Projeto de Lei n° 631/2019, de autoria do
deputado Vitor Valim.

ArL 2° - Esta Emenda entra em vigor na data de sua aprovaç~1o.

SALA l)AS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTAI)O 1)0 CEARÁ, cm
10 dc agosto de 2021.

JúlioCésar Filho
Deputado Estadual — Cidadania

LIDER DO GOVERNO

Gzbizrntc do DcpresioFstadz&JúJio G~ar)T1ho - líder do Gon~mo -Art DcçembngidorMorc~ 2807- DionLvio Jbnts/CEP 60i70-gtX) /
Fon~krWCE Gab. n. ‘816- Fonc’7~w í~» 8VZ2~/Z~59 - &naih dep.ju&n,san’IIhcA’pj cc.~ogbr - 80’ LEGISL4TURA.
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

•JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por objetivo retirar da referida proposição alguns

dispositivos que impõem obrigações ao Estado e de acordo com os artigos 88, li. III e VI, e 60. § 2°

e suas alíneas, da Constituição Estadual essas competências e iniciativas legislativas são do Chefe

do Poder Executivo Estadual e não cabe ao parlamentar legislar sobre organização

administrativa serviço público e atribuições das Secretarias de Estado, visto que essa

competência é privativa do Chefe do Poder Executivo.

Demais disso, a despeito das condutas imposta ao Poder Executivo Estadual nos

artigos 2°. 3° e 4° desta proposição, tem-se a manifesta violação, REPISE-SE, ao principio da

separação dos poderes. consubstanciado no art. 2° da Conslituiçiio Estadual.

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação

desta emenda.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em
10 de agosto de 2021.

JúlioCésar Filho
Deputado EstadLlal — Cidadania

LIDER DO GOVERNO

Gabincle doDepnnuIoE~ísduaJJúlio L&ar&Ibo-H&nct Gon,mo -Ar. Dcsem!wgidorMàwin, 2807-Dhrnfsk, ibnnç/CEP ôO~f7t~-5Z’O /
Fox&c~/CE G2b. n. ~(5- FancO~7zr (~5) 32fl.2658/S5,5P. &naiL dcpjuiz irfflbo/â~iLcap,uxbr -80 LECiSLATLiWA.
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  11/08/2021 16:41:37  Data da assinatura:  11/08/2021 16:41:41

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

68ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 11/08/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP, CIA, CE E COFT - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  12/08/2021 12:57:18  Data da assinatura:  12/08/2021 12:57:23

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
12/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO; DE INFÂNCIA E

ADOLESCÊNCIA; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  16/08/2021 15:14:51  Data da assinatura:  16/08/2021 15:14:55

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
16/08/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO;
DE INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 631/2019

 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA
CHAMADA PÚBLICA E BUSCA ATIVA DE
CRIANÇAS, ADOLESCENTES, JOVENS E
ADULTOS NA REDE ESTADUAL DE ENSINO DO
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Vitor Valim, o qual dispõe sobre aProjeto de Lei nº 631/2019,
obrigatoriedade da chamada pública e busca ativa de crianças, adolescentes, jovens e adultos na rede
estadual de ensino do estado do ceará e dá outras providências.

Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "A universalização do acesso à educação básica,
especialmente ao Ensino Médio, ainda é uma tarefa posta à máquina pública em suas diferentes
esferas. É perceptível, ao longo da escolaridade, a existência de “funis” entre cada etapa de ensino
com o ingresso nos níveis mais elevados de um número menor de estudantes do que os concluintes na
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etapa imediatamente anterior. Em paralelo, aqueles que não estão inseridos em nenhuma rede de
ensino, aliada à ausência de procedimentos administrativos eficientes e transparentes que permitam à
população demandar e acessar vagas no ensino público enfrentam dificuldades adicionais que podem
impedi-los de conhecer seus direitos, suas responsabilidades, bem como os instrumentos para
acessá-los.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável com supressão à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 11 de
agosto de 2021, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que apresentou parecer favorável.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre a obrigatoriedade da chamada pública e busca ativa de crianças,
adolescentes, jovens e adultos na rede estadual de ensino do estado do ceará e dá outras providências.

A matéria dispõe sobre a obrigatoriedade da chamada pública e busca ativa de crianças, adolescentes,
jovens e adultos na rede estadual de ensino do estado, o que incorre em uma política pública de segurança
e de proteção aos jovens benéfica a administração púbica e à sociedade. Não observamos óbices
administrativos e orçamentários na matéria.

Entretanto, vislumbramos incoerências legais e constitucionais na matéria, que apresenta dispositivos
com vícios, os quais incorrem em atribuição de competências e invasão da esfera do Poder Executivo, o
que vai em caminho contrário ao disposto na Constituição Estadual do Estado do Ceará, em seu art. 88,
bem como em seu art. 60, §2º, alínea “c”, que dispõem sobre matérias que tem atribuição do respectivo
poder e, portanto, são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Nestes termos, sugerimos a
supressão dos arts. 2º, 3º e 4º da proposição em análise.

Diante do exposto, no tocante ao , de autoria do Deputado Vitor Valim,Projeto de Lei n° 631/2019
apresentamos o   à regularPARECER FAVORÁVEL COM SUPRESSÃO DOS ARTS. 2º, 3º E 4º,
tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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Memo. nº 0078/2021                                                                     Fortaleza, 16 de agosto de 2021. 
  
 
Do: Gabinete da Liderança do Governo - Deputado Estadual Júlio César Filho.  
 
Para: Exmo. Sr. Carlos Alberto Aragão, Diretor do Departamento Legislativo da Assembleia 
Legislativa do Estado do Ceará. 
 
 

Assunto: Solicitação de retirada de emenda 

 

 

Senhor Diretor, 

 

Venho através do presente, solicitar providências para que seja retirada de 

tramitação a emenda supressiva de nossa autoria, nº 01 ao Projeto de Lei nº 00631/2019, de autoria 

do Deputado Vitor Valim.  

  

Aproveitando o ensejo, renovo os votos de estima e consideração. 

 

               Atenciosamente, 

 

 
JúlioCésar Filho 

Deputado Estadual – Cidadania  
LÍDER DO GOVERNO 
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/08/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

58ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 11/08/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE INFÂNCIA E
ADOLESCÊNCIA; DE EDUCAÇÃO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  17/08/2021 09:19:49  Data da assinatura:  17/08/2021 10:12:52

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
17/08/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 20ª (VIGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 12 DE AGOSTO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 43ª (QUADRAGESIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 12 DE AGOSTO
DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 44ª (QUADRAGESIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM12 DE AGOSTO
DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E QUARENTA E UM

DISPÕE SOBRE DIVULGAÇÃO DA CHAMADA
PÚBLICA DE CRIANÇAS, ADOLESCENTES, JOVENS
E ADULTOS NA REDE ESTADUAL DE ENSINO DO
ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Esta Lei trata da divulgação do processo de chamada pública de crianças,
adolescentes, jovens e adultos nas escolas da rede estadual de ensino do Ceará.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei e em consonância com o art. 5.° da Lei Federal n.°
9.394, de 20 de dezembro de 1996, entende-se por chamada pública a ampla divulgação de
informações referentes à oferta do ensino fundamental, médio e da educação de jovens e adultos, bem
como ao período de matrícula de cada etapa e modalidade de curso.

Ad. 2.0 O Poder Executivo Estadual regulamentará esta Lei naquilo que lhe couber.
Ad. 3.° As eventuais despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações

orçamentárias própri~
Ad. 4.° Çs~Lei entra em vigor na data de sUa publicação.
PAÇO Ii~k~4$SEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

aos 12 de agosto de

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. FERNANDA PESSOA
2.a VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTONIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DE?. ÉRIKA AMORIM
3.’ SECRETÁRIA
DE?. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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II – empresas de televisão a cabo, satélite, digital e afins;
III – empresas especializadas em instalação e reparos elétricos e eletrônicos;
IV – autorizadas de empresas de aparelhos de utilidades domésticas;
V – empresas de seguro.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.622, 20 de agosto de 2021.
(Autoria: Fernanda Pessoa)

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, DE DISPONIBILIZAR 
INFORMAÇÃO SOBRE A PROIBIÇÃO LEGAL DA CIRURGIA DE CAUDECTOMIA DE CÃES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º As clínicas e os hospitais veterinários bem como os pet shops que dentro de suas unidades também realizem procedimentos cirúrgicos, 

localizados no Estado do Ceará, ficam obrigados a disponibilizar, em local visível de suas dependências, informações sobre a proibição legal da realização 
da cirurgia de caudectomia em cães.

Parágrafo único. Caudectomia é a secção da cauda do animal ou parte dela.
Art. 2.º Esta Lei tem como objetivos:
I – coibir a prática ou o ato de abuso, maus-tratos e mutilação de animais (Lei n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998);
II – garantir o acesso à informação aos usuários dos serviços prestados (Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990).
Art. 3.º Ficam facultados aos estabelecimentos a forma e o meio de disponibilização da informação, desde que atenda ao disposto nesta Lei.
Art. 4.º Excluam-se da proibição ora instituída os casos específicos nos quais seja atestada, mediante comprovação do médico veterinário, a necessidade 

de cirurgia decorrente de enfermidade que comprometa a saúde do animal.
Art. 5.º Os locais mencionados no art. 1.º terão o prazo de 30 (trinta) dias para se adequar à presente Lei, contados da data de sua publicação.
Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.623, 20 de agosto de 2021.
(Autoria: Nezinho Farias)

DENOMINA LÚCIA HELENA VIANA RIBEIRO A ESCOLA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL – 
EEEP, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE HORIZONTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Lúcia Helena Viana Ribeiro a Escola Estadual de Educação Profissional – EEEP, localizada na rua José Sabino Filho, s/n., 

Planalto Horizonte, CEP: 62884-265, no Município de Horizonte.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.624, 20 de agosto de 2021.
(Autoria: Vitor Valim coautoria Tony Brito)

DISPÕE SOBRE DIVULGAÇÃO DA CHAMADA PÚBLICA DE CRIANÇAS, ADOLESCENTES, JOVENS E 
ADULTOS NA REDE ESTADUAL DE ENSINO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei trata da divulgação do processo de chamada pública de crianças, adolescentes, jovens e adultos nas escolas da rede estadual de 

ensino do Ceará.
Parágrafo único. Para os fins desta Lei e em consonância com o art. 5.º da Lei Federal nº9.394, de 20 de dezembro de 1996, entende-se por chamada 

pública a ampla divulgação de informações referentes à oferta do ensino fundamental, médio e da educação de jovens e adultos, bem como ao período de 
matrícula de cada etapa e modalidade de curso.

Art. 2.º O Poder Executivo Estadual regulamentará esta Lei naquilo que lhe couber.
Art. 3.º As eventuais despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.625, 20 de agosto de 2021.
(Autoria: Vitor Valim)

DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO, NAS UNIDADES ESCOLARES DE ENSINO, DE CADEIRA DE RODAS 
NA FORMA QUE ESPECIFICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre a disponibilização de, pelo menos, 1 (uma) cadeira de rodas nas unidades das redes de ensino estadual e particular.
Art. 2.º A cadeira de rodas deve ficar disponível em local de fácil acesso para o uso de acidentados, idosos e pessoas com dificuldade de locomoção, 

com placa ou cartaz com os seguintes dizeres: “Lei Estadual nº _______/___. Este estabelecimento de ensino disponibiliza cadeira de rodas”.
Art. 3.º A implementação do disposto nesta Lei em relação às escolas estaduais dependerá da disponibilidade orçamentária e fiscal do Poder Executivo.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.626, 20 de agosto de 2021.
(Autoria: Diego Barreto)

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE INCENTIVO ÀS ARTES MARCIAIS NO ÂMBITO DAS ESCOLAS 
PÚBLICAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Semana Estadual de Incentivo às Artes Marciais no âmbito das escolas da rede pública de ensino do Estado do Ceará, a ser 

realizada anualmente, sempre na semana em que recair o dia 18 de novembro.
Parágrafo único. Consideram-se artes marciais, para os efeitos desta Lei, as atividades físicas praticadas em forma de lutas, que seguem filosofias 
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